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PLANO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO

Componente Curricular: Direito Empresarial II
Unidade Ofertante: FACULDADE DE DIREITO
Código: GDR024 Período/Série: 5 Turma: J

Carga Horária: Natureza:
Teórica: 60 HORAS Prática: 0 Total: 60 HORAS Obrigatória: (X ) Optativa: ( )

Professor(A): LUIZ GUSTAVO COMBAT VIEIRA Ano/Semestre:  
Observações:  

 

2. EMENTA

Parte I – Direito da Propriedade Industrial: 1. Introdução ao Direito da Propriedade Industrial. 2. Atualidade e importância do Direito da Propriedade Industrial
para a cultura e progresso técnico do Brasil. 3. Direitos de propriedade industrial em espécie.

Parte II – Direito Societário: 1. Sociedades em espécie. 2. Sociedades Simples. 3. Sociedades limitadas. 4. Noções sobre os demais tipos societários.

3. JUSTIFICATIVA

O conteúdo abordado é indispensável à formação do aluno em área relevante do Direito Privado, e se revela imprescindível para o exercício de profissões
jurídicas com atuação correlata aos assuntos estudados no programa da disciplina.

4. OBJETIVO

Objetivo Geral:
Ao final da disciplina o estudante será capaz de estabelecer, a partir do ensino aprendizagem, condições favoráveis para articulação dos conhecimentos científicos necessários
ao acompanhamento e execução de serviços que envolvam Direito Societário e Direito da Propriedade Industrial.
Objetivos Específicos:
Habilitar o aluno a utilizar elementos de doutrina, jurisprudência e legislação componentes das relações societárias e dos bens da propriedade industrial; Valer-se de espírito
crítico referente à matéria, de forma que compreendendo a dogmática possa ir além da norma jurídica, da jurisprudência e dos textos estudados.

5. PROGRAMA

Parte II – Direito da Propriedade Industrial

1. Introdução

2. Direito de propriedade intelectual x direito de propriedade industrial

3. Histórico do direito de propriedade industrial

4. A Lei 9.279/1996 (Lei de propriedade industrial - LPI)

5. Instituto nacional da propriedade industrial (INPI)

6. Das patentes de invenção e de modelo de utilidade

6.1. Conceito e requisitos de patenteabilidade da invenção e do modelo de utilidade

6.2. Procedimento do pedido de patente

6.2.1. Legitimidade do autor do pedido de patente

6.2.2. Análise dos requisitos de patenteabilidade

6.2.3. Concessão da patente

6.2.4. Vigência da patente

6.2.5. Proteção conferida pela patente

6.2.6. Nulidade da patente

6.2.7. Cessão da patente

6.2.8. Licenciamento da patente

6.2.9. Patente de interesse da defesa nacional

6.2.10. Retribuição anual

6.2.11. Extinção da patente

7. Desenho industrial

7.1. Conceito e requisitos de registrabilidade do desenho industrial

7.2. Procedimento de registro do desenho industrial
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7.2.1. Legitimidade do autor do pedido de registro de desenho industrial

7.2.2. Análise dos requisitos de registrabilidade

7.2.3. Concessão do registro de desenho industrial

7.2.4. Prazo de vigência do registro de desenho industrial

7.2.5. Proteção conferida pelo registro de desenho industrial

7.2.6. Nulidade do registro de desenho industrial

7.2.7. Retribuição quinquenal

7.2.8. Extinção do registro de desenho industrial

8. Marca

8.1. Espécies de marca

8.2. Procedimento do pedido de registro de marca

8.2.1. Legitimidade do autor do pedido de registro de marca

8.2.2. Depósito e exame do pedido

8.2.3. Concessão do registro de marca

8.2.4. Vigência do registro de marca

8.2.5. Proteção conferida pelo registro de marca

8.2.6. Cessão do registro de marca

8.2.7. Licenciamento do registro de marca

8.2.8. Nulidade do registro de marca

8.2.9. Extinção do registro de marca

9. Indicações geográficas

 

Parte II – Direito Societário

1. Introdução

2. Sociedades simples x sociedades empresárias

3. Tipos de sociedade

3.1. Sociedades dependentes de autorização

3.2. Sociedade nacional

3.3. Sociedade estrangeira

3.4. Sociedade entre cônjuges

3.5. Sociedade unipessoal

3.5.1. A importância da sociedade limitada unipessoal para o mercado

3.6 Sociedades Coligadas

4. Classificação das sociedades empresárias

4.1. Sociedades limitadas "de capital" e sociedades anônimas "de pessoas"

5. Sociedades não personificadas

5.1. Sociedade em comum           

5.1.1. Prova da existência da sociedade em comum

5.1.2. Responsabilidade dos sócios na sociedade em comum

5.2. Sociedade em conta de participação

6. Sociedades personificadas

6.1. Sociedade simples pura ("simples simples")

6.1.1. Contrato social

6.1.2. Direitos e deveres dos sócios

6.1.3. Deliberações sociais

6.2. Sociedade limitada
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6.2.1. Legislação aplicável

6.2.2. Contrato social

6.2.3. Deliberações sociais

6.2.4. Natureza personalista ou capitalista da sociedade limitada

6.2.5. Conselho fiscal

6.2.6. Exclusão extrajudicial de sócio minoritário por justa causa

6.2.7. Direitos de retirada e recesso

6.2.8. Temas controvertidos

6.3. Sociedade anônima: noções mais relevantes

 

6. METODOLOGIA

Aulas expositivas presenciais, com utilização de arquivos de apresentação do “Powerpoint” e outros programas. Disponibilização aos alunos de petições em litígios
reais na área empresarial para aprofundamento das discussões.

Atividades remotas poderão ser disponibilizadas aos alunos.

7. AVALIAÇÃO

Para acompanhamento e verificação da aprendizagem dos alunos será computada sua participação nas aulas presenciais, e serão realizadas provas ou trabalhos
em datas a serem estabelecidas conjuntamente com os alunos. A avaliação de recuperação de aprendizagem igualmente será definida juntamente com o(s)
aluno(s) que não obtiverem aprovação, observada a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas da disciplina.
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9. APROVAÇÃO

Aprovado em reunião do Colegiado realizada em: ____/____/______

Coordenação do Curso de Graduação: _________________________

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Gustavo Combat Vieira, Professor(a) do Magistério Superior, em 01/02/2023, às 13:04, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4232529 e o código CRC C2DDFFB7.
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